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Processamento recursal 

Será apresentado em relação à apelação – que é a base para o processamento dos demais recursos (especialmente no âmbito dos tribunais).

Em 1º grau

- apelação é interposta na 1a instância (juízo a quo)

- parte contrária é intimada para apresentar as contra-razões (CPC, art. 1.010, §1º)

- autos são remetidos ao tribunal (juízo ad quem), sem admissibilidade na origem
No Tribunal:

Em regra há o julgamento colegiado, do qual participam três desembargadores:

- relator (CPC, art. 931)

- segundo 
- terceiro

No CPC73 havia a figura do revisor.
O usual é o julgamento pelos três desembargadores (turma julgadora), mas o órgão fracionário do Tribunal (câmara / turma) é usualmente composto por mais magistrados.

Assim, é de se distinguir:

- câmara / turma (divisão administrativa interna do tribunal / órgão fracionário)

- turma julgadora (3 desembargadores – que efetivamente vão julgar o recurso)

Após o estudo da causa pelo relator, o processo vai para a secretaria, e o presidente designa data para julgamento (CPC, art. 934). 
A publicação da sessão de julgamento deverá ocorrer com, pelo menos, 5 dias antes da efetiva sessão (CPC, art. 935).
No momento da sessão de julgamento:

- o processo é apregoado

- relator lê seu relatório

- é possível a realização de sustentação oral por parte dos advogados 

- relator profere seu voto

- segundo juiz profere seu voto

- terceiro juiz profere seu voto

- é proclamado o resultado do julgamento pelo presidente
Possíveis resultados:

Ao julgar um recurso, ao julgador / à turma é lícito:

- pedir vistas (CPC, art. 940)

- converter em diligência (CPC, art. 938, §1º)

- anular a decisão recorrida (de ofício ou a requerimento da parte)

- não conhecer do recurso (CPC, art. 938)

- dar ou negar provimento ao recurso (CPC, art. 939)

Quando do efetivo julgamento do recurso, haverá:

- inicialmente, ata / extrato de julgamento

- posteriormente, a lavratura / publicação do acórdão (CPC, art. 941 e 943, §2º)

- e, por fim, não havendo outro recurso, baixa dos autos à origem (CPC, art. 1.006)

Quando a votação do recurso não for unânime (CPC, art. 942):
- será designado novo julgamento com a presença de outros julgadores;
- se possível, o julgamento se dará na mesma sessão;

- os 3 julgadores que já tiverem proferidos seus votos, poderão alterar seus votos, caso o julgamento prossiga.

Apesar de a regra ser o julgamento colegiado, como uma resposta ao grande número de recursos e à morosidade, a lei permite o julgamento monocrático.

A previsão legal está no art. 932, III, IV e V do CPC.

O julgamento monocrático é cabível nos seguintes casos:
 (i) o recurso tiver clara falha processual; ou

 (ii) a matéria do recurso já estiver pacificada no Tribunal (súmula/acórdão/entendimento firmado em incidente de demandas repetitivas/ assunção de competência).
Nestes casos, haverá somente a decisão por parte do relator, e não do órgão colegiado (não há a necessidade de voto dos demais desembargadores).

Da decisão monocrática do relator cabe recurso.
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